                                                         PARECER      Nº  1638, de 2004

Da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e de Finanças e Orçamento,   sobre o Projeto de lei  nº 630, de 2004

O Projeto de Lei nº 630, de 2004, enviado à esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, por meio  da Mensagem nº 75, de 2004, autoriza o Poder Executivo a extinguir a Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL.





Em pauta, no período regimental, a propositura foi alvo de 9 (nove)  emendas.

                                        A proposta tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls.      aprovado pelo E. Plenário.





Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta  Casa, as Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.





É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.




Do Projeto

A extinção proposta visa  ajustar a FAENQUIL, Instituição Pública Isolada incorporada ao Sistema Estadual  de Ensino Superior pela Lei nº 7.392, de 7 de julho de 1991, às metas institucionais voltadas à promoção e ao estímulo da pesquisa científica e tecnológica.


O  projeto, paralelamente à autorização para que se proceda à extinção da autarquia, cuida de disciplinar adequadamente a situação do pessoal docente e do pessoal técnico e administrativo, de maneira a assegurar, não só a manutenção do regime jurídico a que estão submetidos na entidade a ser extinta, como também o pleno desempenho das funções que lhes estão atualmente cometidas.





Trata-se de matéria de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 47, II ,  da Carta Estadual.





Quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e legais, não encontramos nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

 



Evidenciado o caráter de interesse público do projeto ora analisado, recomendamos a sua aprovação.

Por derradeiro, sob o prisma do  mérito financeiro da proposta em análise, não encontramos  nenhum impedimento.





Das Emendas



    A emenda de nº 1 pretende acrescentar  parágrafo ao    projeto visando  assegurar todos os direitos dos atuais servidores da entidade, bem como os  benefícios pecuniários e salários  reajustados na mesma data e nos mesmos índices aplicados aos dos servidores da Universidade de São Paulo.





A emenda de nº 3 pretende assegurar a estabilidade dos atuais servidores da entidade autárquica.





A emenda de nº 9 visa assegurar o regime jurídico e o local de lotação aos servidores da entidade a ser extinta.

Ressaltamos que ao extrapolar os limites constitucionais fixados, as emendas violam a regra da reserva da iniciativa, e por isso são inconstitucionais. 

Ademais, o próprio texto da proposta já assegura o regime jurídico a que estão submetidos os servidores, providência esta, de cunho administrativo, reservada,  tão somente, ao Chefe do Poder Executivo.

Assim, quer pela inconstitucionalidade de que se revestem, quer pelos aspectos de mérito, que se afastam dos critérios utilizados para elaboração do projeto, não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 1, 3 e 9.

As emendas de nºs. 2 e 6 pretendem assegurar o local atual de lotação dos servidores da autarquia.

Entendemos que as mesmas aperfeiçoam a mensagem governamental e não apresentam quaisquer óbices que impeçam a sua aprovação.

Nesse sentido, com o objetivo de dar uma redação unificada ao texto sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda às emendas de nºs. 2 e 6

“Artigo 3o-Os servidores integrantes do Quadro referido no artigo 2o., exercerão suas atividades atuais em Lorena, Estado de São Paulo, mediante afastamento para a Entidade Autárquica integrante do Sistema Estadual de Ensino Superior a que se refere o artigo 5o, salvo por interesse do próprio servidor.”

A emenda de nº 4 pretende alterar a redação do artigo 5o do projeto incluindo naquela redação a expressão “imóveis”.




 Desnecessária a inclusão pretendida, razão pela qual não sugerimos o acolhimento da emenda de nº 4.       

No mesmo sentido a emenda de nº 8 acrescenta parágrafo ao artigo 5o de forma a assegurar o número de vagas de todos os cursos da autarquia, no atual sistema estadual de ensino.





O objetivo primordial do projeto é incorporar a Instituição  Faenquil ao Sistema Estadual de Ensino Superior, de forma aperfeiçoar as atuais condições da mesma e incentivar o desenvolvimento das atividades de pesquisa e extensão da Instituição. Assim, não há porque estabelecer o dispositivo pretendido na emenda, já que a proposta em nenhum momento prevê  a redução de vagas ou cursos.





Dessa forma, não recomendamos a aprovação da emenda de nº 8.




A emenda de nº 5 acrescenta artigo ao projeto estabelecendo a continuidade da política de convênios com entidades e empresas nacionais e internacionais voltados à pesquisa na instituição.




Mais uma vez, salientamos que  a proposta visa ajustar a Instituição em extinção às metas institucionais voltadas á promoção e ao estímulo da pesquisa científica e tecnológica. Assim, entendemos que a emenda pretende disciplinar matéria afeta à competência administrativa da universidade e colide frontalmente com autonomia universitária assegurada na carta Estadual, sendo, portanto,  inadequada a sua aprovação.





A emenda de nº 7 pretende alterar a redação do artigo 4o, incluindo a expressão “a qualquer tempo”.

Entendemos que referida emenda merece a nossa acolhida, eis que aperfeiçoa o texto original do projeto.





Somos, pois, favoráveis à aprovação da emenda de nº 7.

                               Dessa forma,, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria,  favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº. 630, de 2004, favoravelmente à aprovação das emendas de nºs. 2, 6, na forma da subemenda ora apresentada e de nº7 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 1, 3 ,4, 5, 8 e 9.





É o nosso parecer.




a) MARIA LÚCIA AMARY - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas n.ºs  2 e 6, na forma da subemenda, à emenda n.º 7 e contrário às emendas 1,3,4, 5, 8 e 9.

Sala das Comissões, em 2/12/2004

a) ENIO TATTO – Presidente

MARIA LÚCIA AMARY – MARIA LÚCIA AMARY – MARIA LÚCIA AMARY – ROMEU TUMA (favorável ao projeto e as emendas) – ENIO TATTO (favorável com as emendas do PT) – ENIO TATTO  - MARIA LÚCIA PRANDI (favorável, com restrições às emendas do PT) – CARLINHOS ALAMEIDA (favorável às emendas e ao projeto) – GERALDO LOPES – MÁRIO REALI (favorável ao projeto e às emendas do PT) – MÁRIO REALI – ALBERTO TURCO LOCO HIAR – ALBERTO TURCO LOCO HIAR – ALBERTO TURCO LOCO HIAR 

